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RESUMO
O estudo dessa Educação Ambiental, em especial no Ensino Superior, se mostra pertinente devido ao seu caráter de reformulação do atual e complexo estágio cultural, ético e cidadão para o mercado de trabalho, academia e sociedade. O objetivo deste é analisar a percepção e a posição dos coordenadores e professores sobre a Educação Ambiental nos cursos presenciais em Administração de Mossoró/RN. A amostra trabalhada foi de quatro Instituições de Ensino Superior (IES) que possuem esses cursos. Esse trabalho utilizou a entrevista como procedimento metodológico para a coleta de dados, que foram realizadas com os 4 coordenadores e 4 professores. Apesar dos cursos pesquisados apresentarem pressupostos na realização de práticas sustentáveis e o ensino da temática em algumas disciplinas, observou-se que as ações ocorrem de modo fragmentado e não são desenvolvidas de forma transversal, cooperativa, inter e transdiciplinar, não refletindo a visão holística preconizada, o que poderia ser devido ao tipo de comprometimento dos atores envolvidos.
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INTRODUÇÃO

	Com o crescimento populacional, avanços tecnológicos e a expansão do número de produção através do tempo, os danos ao meio ambiente intensificaram-se, gerando cada vez mais debates acerca da preservação dele e da escassez dos recursos naturais. Essas discussões surgem através da mídia, da sociedade em geral e também na Academia. Neste último espaço, dentro das diversas problemáticas geradas por esses debates, desperta-se atenção aquelas que questionam o papel das empresas, gestores e o atual modelo de produção nessas problemáticas.
	Apresentada como ferramenta mais viável para as mudanças culturais, as sociedades em geral aceitam a educação para tal. Segundo o artigo 1º da Lei 9795/1999, Educação Ambiental é um conjunto de processos em que “o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade” (BRASIL, 1999, p. 1). Isto é, um tipo de educação que promove mudanças culturais que permitem o desenvolvimento cidadão dos educandos.
	Posto isto, o estudo dessa EA, em especial no Ensino Superior, se mostra pertinente devido ao seu caráter de reformulação do atual estágio cultural, ético e cidadão para o mercado de trabalho, academia e sociedade. Caso esta educação esteja sendo praticada, as Instituições de Ensino Superior (IES) estão se propondo a formar profissionais cidadãos mais responsáveis ambientalmente. 
	Este trabalho tem por objetivo: analisar a percepção e a posição dos coordenadores e professores sobre a Educação Ambiental nos cursos presenciais em Administração de Mossoró/RN.
	A seguir, no Referencial Teórico, é apresentado um aporte sobre a Educação Ambiental, em especial a praticada, teorizada e estudada no Ensino Superior.

REFERENCIAL TEÓRICO
	
	Crises ambientais estão ocorrendo, desde a falta de água ao agravamento do efeito estufa, que causa danos a toda a humanidade e para discutir essa problemática ambiental ocorreram esses eventos. Não existem fórmulas para solucioná-los, mas há um consenso estabelecido sobre como minimizá-los, principalmente com as Conferências de Belgrado (em 1975), de Tbilisi (1977), de Moscou (1987) e da Rio-92, em que a educação é o melhor meio para se atingir uma mudança (PEDRINI, 1997). Isto é, deve haver uma educação transformadora que provoque essa mudança positiva no comportamento e na cultura das sociedades, para que os impactos sobre o meio socioambiental seja o mínimo possível.
	Ainda não se chegou a um consenso a respeito do que seja a Educação Ambiental, cada estudioso ou autoridade (seja pessoa ou órgão) define a sua forma, mas sempre mostrando como uma ferramenta de forma polivalente e holística para mudança de pensamentos e posicionamento de uma sociedade perante as questões socioambientais. Uma das definições abrangentes e que mostra a complexidade da EA é dada por RUIZ et al. (2005, p. 32-33):

Educação Ambiental é um processo que parte de informações ao desenvolvimento do senso crítico e raciocínio lógico, inserindo o homem no seu real papel de integrante e dependente do meio ambiente, visando a uma modificação de valores tanto no que se refere às questões ambientais como sociais, culturais, econômicas, políticas e éticas, o que levaria à melhoria da qualidade de vida que está diretamente ligada ao tipo de convivência que mantemos com a natureza e que implica atitudes, valores e ações. [...] pode-se dizer que a Educação Ambiental consiste num processo permanente e participativo de valores e instrução sobre problemas específicos de gerenciamento do Meio Ambiente, na formação de conceitos e aquisição de conhecimentos que motivem a população para o comportamento de defesa, preservação e melhoria do meio em que vivem.
	
	A Educação Ambiental está diretamente ligada com a educação para a cidadania, e objetiva motivar a mudança de comportamentos, atitudes e valores individuais e coletivos, principalmente no que se refere à forma de consumo da sociedade (JACOBI, 2005). Jacobi e Luzzi (2004, p.8) apontam o desafio de “ambientalizar a educação”, mencionando que é um processo complexo, fruto do diálogo entre “concepções sobre o conhecimento, a aprendizagem, o ensino, a sociedade, o ambiente”.
	Ribeiro (2005) defende, em seu trabalho, que o melhor conceito de Educação que se assemelha ao da Educação Ambiental é o de Paulo Freire, já que este trata a educação de forma contextualizada, total e com comprometimento político, para superar a ideologia dominante; mostra que a educação e a escola podem ir além de reprodutores de ideologia e possibilidade de resolver problemas; e, que educador e educando tem que manter uma visão crítica e ética.
	Para instituir as práticas de EA discutidas nas diversas conferências internacionais, o Brasil sancionou a Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) (SILVA, 2015). Esse diploma indica que a EA deve estar no ensino, seja no não-formal (por exemplo, nas comunidades), quanto no formal (nas instituições de ensino regular, tais como escolas e IES). Também é preconizado que a EA não deve ser implantada como disciplina específica, porém como prática contínua nos cursos, sendo essas disciplinas facultadas na pós-graduação, extensões e nas áreas técnicas da área e de educação (BRASIL, 1999).
	Já a cláusula III do artigo 4º da lei 9795/1999 diz que as concepções a respeito da abordagem pedagógica podem ser transdisciplinares, ou seja, que ultrapasse uma matéria, e deve ser transversal e inerente em toda a educação. Esse é um dos pontos mais persistentes na discussão da metodologia de ensino da EA. 

Para tanto, o trabalho com os temas transversais exige que os professores articulem, sempre que possível, conteúdos de áreas e conteúdos de temas, deixando claro aos alunos a relação entre estudo escolar e as questões sociais. A integração de conteúdos de áreas e de temas é contínua e deve ser sistemática. Não pode ser feita aleatoriamente. Precisa ser delineada no projeto educativo da escola e fazer parte da programação que o professor faz de suas aulas. Exige, mais uma vez, uma nova maneira de olhar para os conteúdos escolares (RUIZ et al., 2005, p. 35).

	Como é notado, Ruiz et al. (2005) defende que a melhor forma é a EA praticada na educação formal, tendo uma visão crítica e uma postura enérgica por parte dos atores educacionais. Quando se faz um paralelo com o local, com o que é próximo da realidade, vê-se e trabalha-se com o educando que as faces do Meio Ambiente devem ser percebidas para ajudar a si mesmo e aos outros, e não que seja uma matéria apenas que se estuda no ensino formal. É a formação e preparação para a percepção dos cidadãos acerca do meio com qual se interage.
	Desde a Conferência de Tibilisi (1977), é entendido por todos que o principal agente nessa mudança é a IES (Instituição de Ensino Superior), que ao formar seus profissionais com a transversalidade e transdisciplinaridade com premissas ambientalmente corretas, o profissional terá condições de conviver de maneira simples e espontânea com posicionamento critico a respeito do meio ambiente e seus problemas. As IES ainda possuem um grande poder em mãos, afinal são elas que propiciam a construção de conhecimentos nos demais níveis de educação formal mediante a formação de professores. “Não é possível produzir uma transformação e crescimento sustentável sem uma educação superior inovadora” (UNESCO, 2003, p. 185). Ainda sobre a importância das IES e sua formação de atuação:

Para o ensino superior, a legislação observa que a temática da Educação Ambiental deve estar referenciada nos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC), não sendo necessariamente como uma disciplina, mas, para além disso, que sejam proporcionados espaços de debate e atividades práticas,de modo envolvente e interdisciplinar, não ficando apenas na instância teórica, mas aplicar o conhecimento no campo real, averiguando e aperfeiçoando suas ações e analisando seus resultados (SILVA; HAETING, 2012, p. 36).
	
	Não só por cumprimento da lei, mas como pode-se perceber na fala acima que a interdisciplinariedade é uma abordagem dinâmica e, até o momento, apropriada para um tema que transcende várias ramificações das ciências, abarcando desde as exatas e naturais até as sociais. Afinal, a EA, independente de qual a abordagem escolhida para ser estudada ou aplicada, tem o intuito de desenvolver uma cidadania ambientalmente mais responsável e sensibilizada.

METODOLOGIA
	
	Como para este estudo foi feito o uso de procedimentos qualitativos de coleta de dados para fins descritivos, este configura-se como de natureza qualitativa. A pesquisa foi direcionada aos cursos presenciais de graduação em Administração de quatro Instituições de Ensino Superior de Mossoró/RN, sendo uma Universidade Federal (aqui denominada IES A), uma Estadual (B), uma Privada (D) e uma Faculdade (C). A denominação foi desenvolvida com base na ordem de realização das entrevistas com os primeiros atores, os coordenadores. 
	Esse trabalho utilizou a entrevista como procedimento metodológico para a coleta de dados.  Estas entrevistas, com roteiros semiestruturados, foram desenvolvidas com quatro coordenadores e quatro professores dos cursos de Administração das IES de Mossoró/RN. Para esta pesquisa os coordenadores serão denominados de acordo com a sua respectiva instituição: Coordenador A para o coordenador da IES A, Coordenador B para o coordenador da B, Coordenador C para o coordenador da C e Coordenador D para o da D. Já os professores serão nomeados da mesma forma: Professor A para o professor da IES A, Professor B para a B, Professor C para o da C e Professor D para o da D. Para manter o anonimato, optou-se pelo uso do gênero masculino, independente do gênero do entrevistado. O critério de escolha desta nomenclatura é a ordem com que as entrevistas foram realizadas, sendo estas gravadas e transcritas mediante autorização dos entrevistados e após assinarem um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Estes dados foram coletados entre o final de 2014 e o início de 2015.
	Ressalta-se que, num primeiro momento, os coordenadores foram procurados para responder como representante e gestor do curso, que tem responsabilidade administrativa e, a princípio, poderia ter maior conhecimento geral do que acontece com o curso. Os professores entrevistados foram uma indicação do coordenador do curso. Foi a eles solicitado que indicassem professores que tivessem relação com a temática ambiental no curso. 
	Para a análise dos dados foi usada a análise de conteúdo. Este método “é uma técnica de se estudar e analisar a comunicação de maneira objetiva e direta” (MARTINS; THEÓPHILO, 2009, p. 98).

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

	Devido ao número de dados obtidos nas entrevistas e para atingir o objetivo deste trabalho, analisar a percepção e a posição dos coordenadores e professores sobre a Educação Ambiental em seus cursos, foi feita uma seleção de questões e suas respectivas respostas. A seguir são apresentadas e discutidas essas questões e respostas dos coordenadores.
	Para entender a relevância das questões ambientais para os futuros administradores, foi indagado aos coordenadores como eles viam o papel desses alunos em relação às questões ambientais. Todos os respondentes afirmaram que esta temática é de fundamental importância para a formação dos futuros administradores frente às organizações, como exposto na fala do Coordenador D: 

A gente acha que as empresas têm levado mais em conta essa questão ambiental e o administrador, no foco que a gente dá aqui, na Universidade D, que é principalmente essa questão do empreendedor, tem que ser levado em consideração ambiental, as normas. Tanto que a gente disponibiliza essa disciplina dentro da grade curricular dos alunos, para que justamente desenvolvam essa percepção, que eles tenham essa mentalidade e saiam daqui com conhecimento, para que possam quando eles estiverem ou administrando uma empresa ou quando estiverem em sua própria organização, que eles tenham essa visão referente à responsabilidade ambiental.

	Segundo Gonçalves-Dias et al. (2009), muitos dos egressos da graduação em Administração provavelmente ocuparão cargos estratégicos nas organizações e poderão ter, em algum grau, influência na criação e implementação de diferentes modelos de gestão. Nesse sentido, observa-se a importância do gestor assumir uma postura profissional dentro das perspectivas socioambientais. Dessa forma, para que o futuro administrador possua tais habilidades é necessário que as questões ambientais estejam presentes no seu processo de formação.
	Os coordenadores foram indagados se as disciplinas dos cursos contribuem para que os formandos intervenham na melhoria ou mudança de suas realidades, quanto à questão ambiental, e todos responderam positivamente. Como as respostas foram afirmativas, eles foram questionados de que forma viam essa mudança ou melhoria. O Coordenador A disse que era percebida, mas não conseguiu exemplificar no momento. O Coordenador B afirmou que essa questão é percebida quando os alunos fazem os Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs), na pós-graduação através de mestrado na área ambiental, nos estágios e nas empresas. O Coordenador C ressaltou que o administrador é cobrado, no mercado, pelo resultado e depois pela sustentabilidade, então é nesse viés que eles buscam trabalhar, da forma mais prática possível e com a aliança desses dois fatores. E o Coordenador D afirmou que ao longo das demais disciplinas a inserção da temática ambiental, graças a uma disciplina do eixo ambiental ministrada na segunda série, é percebido por parte dos alunos. 
	Percebe-se a relevância da preparação de profissionais, em especial os da Administração, para que estejam qualificados e que possam desenvolver nas organizações medidas que possibilitem a inserção de meios de utilização equilibrada e racional dos recursos naturais, possibilitando assim a minimização de possíveis impactos garantindo a manutenção da qualidade ambiental (TEIXEIRA, 2006).
	Diante desse mesmo contexto, uma das perspectivas da EA é propor a mudança no sentido de que os cidadãos fiquem mais responsáveis ambientalmente. Assim, os entrevistados foram questionados sobre o que eles achavam que as instituições poderiam fazer para contribuir nesta formação.
	O Coordenador A aponta que sua instituição apresenta diversos projetos, porém eles são isolados e mais voltados para os próprios cursos, então para isso poderia ser feito um núcleo que centrasse essas ações ou uma melhor divulgação de tais projetos, já que ela investe em tais ações, inclusive financeiramente. O Coordenador B disse “Eu acho que essa prática mesmo, eu acho que a implantação de um sistema completo dentro da própria instituição de coleta seletiva, implantação de, fazer com que o aluno se preocupe, por exemplo”. O Coordenador C afirmou que as práticas já estão sendo mudadas, tanto pelos gestores quanto pelos alunos, e que implica nas transformações que estão ocorrendo na instituição. E semelhante a este último relato é o do Coordenador D, que complementa dizendo que as ações da instituição em parceria com os cursos causam mudanças até na comunidade.
	Referente a essas discussões sobre o papel das IES, Ruscheinsky (2012) afirma que cabe a elas como instituições modernas, definir discursos de sustentabilidade, já que apresenta compromissos com a ciência, a racionalidade, a formação para o mercado de trabalho e a tecnologia. Para isso, no campo de atuação da educação ambiental, as IES, como sistema de ensino, representam um espaço de abertura das perspectivas e políticas ambientais.
	No que tange a entrevista realizada com os professores, estes foram indagados inicialmente se trabalham com as questões ambientais em suas disciplinas, caso as respostas fossem afirmativas de que forma ocorre essa inserção. A seguir o trecho da fala do Professor D:

Nas aulas trazemos muitos estudos de caso. Fazemos a parte teórica, as ferramentas da gestão ambiental e aí trazemos a realidade local. Por exemplo, nós temos aqui em nossa região temos três ramos econômicos fortes, fruticultura irrigada, salinas e petróleo, e nesses três ramos nós analisamos a cadeia produtiva das empresas, analisamos desde a extração matéria-prima até o produto, e dentro dessa cadeia produtiva nós elencamos algumas estratégias de sustentabilidade nas empresas, ou utilizando a ferramenta que a gente usa bastante “internalizando as externalidades”, que a gente analisa o resíduo produzido e a gente reintroduz na cadeia produtiva o resíduo, então é dessa forma que a gente consegue aplicar esses conhecimentos de forma mais prática [...].

	Observou-se a partir da fala dos professores entrevistados, que a temática ambiental vem sendo discutida em sala de aula. No entanto, a partir do relato de outros professores percebe-se certa dificuldade em sair da teoria e atuar nas práticas ambientais. Segundo Jacobi (2005), os docentes devem romper com a barreira da visão disciplinar e se engajar nas atividades interdisciplinares através de abordagens mais práticas.
	Outro questionamento feito aos docentes é se as disciplinas ministradas por eles em sala de aula contribuem para que os formandos transformem as suas realidades pensando na questão ambiental. Os entrevistados afirmaram que acreditam positivamente nessa mudança, já que as discussões feitas em sala de aula possibilitam esse processo de tomada de consciência no alunado. Tal fato pode ser corroborado na fala do Professor D: “Sim, através dos exemplos de práticas ambientais comentadas em salas de aula, já tivemos experiências que os alunos levam para dentro das próprias empresas que trabalham ou estagiam”.
	Tristão (2012) afirma que os professores como os principais responsáveis pelo processo de aprendizagem reelaboram os saberes do cotidiano, saberes estes que contribuam para a vida diária dos alunos no intuito de apropriar-se de conceitos que envolvem o meio ambiente, passando a ser utilizados de forma abrangente e de acordo com o contexto. A temática do meio ambiente não é somente um assunto a ser acrescentado no currículo, mas toma uma dimensão essencial de todo processo educativo na construção das realidades do indivíduo.
	Diante desse mesmo contexto os professores foram indagados sobre os principais benefícios e dificuldades em inserir a questão ambiental em suas disciplinas. Segundo a Professora A “o benefício encontrado é a visão de mundo”. A docente B ressalta:
É, eu acho que pelo debate em si, porque geralmente quando eu trago esse questionamento, muita gente “ah, eu faço isso, eu faço, eu tenho essa preocupação”, outros “não, no meu bairro não passa”... Eu digo: Se informem, gente, cobrem isso na prefeitura, vamos lá, vamos buscar, que todos nós possamos fazer essa separação, né? E ter essa preocupação. Eu acho que é mais isso: tentar de alguma forma que eles mudem o comportamento deles.
 
	No tocante as dificuldades, os professores não veem como um desafio inserir as questões ambientais como objeto de discussão em sala de aula nem ao menos percebem dificuldade em aceitação por parte dos alunos, em contrapartida apresentam alguns entraves relacionados à implementação prática dessas questões, conseguir aliar a teoria com a prática é um desafio, como apresenta o relato do entrevistado C:

Bom... A dificuldade é que nós ainda trabalhamos muito teórico. Eu acho que a gente tem muita dificuldade em apresentar isso em caso mais prático, em promover a realização, a aplicação do que a gente discute em sala de aula. Eu acho que os alunos quando levantam essas questões, que a graduação está ficando cada vez mais teórica e poderia ser mais prática, eles têm toda razão. Então se eu pudesse dizer qual a grande dificuldade é o tempo que os nossos alunos e que a gente tem para executar ações mais aplicadas, diretas, é muito reduzido [...] Esse é o grande desafio: como apresentar de forma mais aplicada, mais práticas essas questões que são importantes. E aí eu destaco que não dá para descontextualizar, estamos no Semiárido.

	O docente D aponta outra dificuldade encontrada:

Um dos principais entraves é a falta de leitura. Os alunos entram na universidade e não tem esse costume de ler, e quem trabalha com a questão ambiental percebe o seguinte, que não existe uma receita mágica, não existe uma forma de bolo que os alunos vão seguir e vão conseguir criar estratégias. Na questão ambiental nós temos que criar estratégias e para isso tem que ter leitura, certo embasamento para você ligar a sua vivência com sua realidade, o que chamamos de percepção ambiental, o aluno tem que ter essa percepção, tem que ter a visão, essa sensibilidade, e muitos não tem, principalmente quando trabalha com gestão ambiental que os alunos são muito focados no resultado, mas não vê ainda o contexto a qual ele está inserido [...].

	Percebe-se a partir da fala dos entrevistados que os benefícios em trabalhar as questões ambientais em sala de aula são inúmeros, desde a mudança comportamental do aluno em relação a tais questões a partir de sua realidade local, até a sua atuação no mercado de trabalho e em estágios. Quanto às fragilidades elencadas pelos professores, é possível visualizar nas respostas que a teoria se apresenta dissociada da prática, ou seja, a teoria vem sendo trabalhada através de discussões em sala de aula, porém não há continuidade dessas ações no campo prático, o que pode ser resultado do despreparo dos professores em relação ao modo dinâmico de desenvolver as questões ambientais. Entretanto, na educação ambiental é fundamental que o conteúdo seja abordado paralelo a prática, garantindo a finalidade da EA como um processo educativo contínuo e permanente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	A pesquisa ora apresentada viabilizou uma análise geral de como os cursos de administração de Mossoró trabalham as questões ambientais a partir da percepção dos coordenadores e professores. Apesar dos cursos pesquisados apresentarem pressupostos na realização de práticas sustentáveis e o ensino da temática em algumas disciplinas, observou-se que as ações ocorrem de modo fragmentado e não são desenvolvidas de forma transversal, cooperativa, inter e transdiciplinar, não refletindo a visão holística preconizada, o que poderia ser devido ao tipo de comprometimento dos atores envolvidos. 
	Parte-se do ponto de que, no atual contexto, a educação ambiental necessita estar inserida em todos os âmbitos da sociedade, principalmente no ambiente das IES que tem como papel a formação de cidadãos e futuros gestores, os quais devem estar preocupados com as questões ambientais e aptos a trabalhar em prol da sustentabilidade. 	Acredita-se que ter investigado as questões ambientais junto aos coordenadores pode ter suscitado mais discussões no âmbito administrativo dos cursos, uma vez os entrevistados puderam refletir sobre as ações realizadas e cogitar possibilidades de melhoria. Assim como para os professores, que puderam refletir sobre suas práticas e abordagens das questões socioambientais. Para estudos futuros, sugere-se a ampliação da pesquisa para outras IES e uma pesquisa longitudinal a partir desta.  
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